
Processo Administrativo nº 2279/2017
DECLARAÇÃO


Na qualidade de ordenador de despesa, declaro que o presente gasto dispõe de suficiente dotação e de firme e consistente expectativa de suporte de caixa, conformando-se às orientações do plano plurianual e da Lei de diretrizes orçamentárias, motivo pelos quais, à fl. retro, faço encartar cópia do respectivo trecho desses instrumentos orçamentários do Município.

Cordeirópolis, 31 de outubro de 2017.

Osmar da Silva Júnior
Secretário Municipal de Obras e Planejamento
Processo Administrativo nº 2279/2017.
Objeto: Construção da Nova Estação de Tratamento de Água - ETA
Valor estimado: R$ 11.703.317,56 (Onze Milhões, Setecentos e Três Mil, Trezentos e Dezessete Reais e Cinquenta e Seis Centavos)
AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade Concorrência 

Cordeirópolis, 31 de outubro de 2017.

Osmar da Silva Júnior
Secretário Municipal de Obras e Planejamento Urbano
Processo Administrativo nº 2279/2017
AVISO

CONCORRÊNCIA 
O Município de Cordeirópolis torna público aos interessados a CONCORRÊNCIA nº 02/2017, cujo objeto consiste na Construção da Estação de Tratamento de Água - ETA, dentre outros, com fornecimento de todos os equipamentos, materiais e mão de obra necessários.
Abertura: 01 de novembro de 2017.

Encerramento:  05 de dezembro de 2017.

Sessão Pública dia: 05/12/2017 às 09:00 horas

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro, Cordeirópolis, de segunda à sexta-feira, no horário das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 16:30. Informações poderão ser obtidas através do telefone (19) 3556.9905 – ramal 9922. O edital poderá ser solicitado através do seguinte endereço eletrônico: www.cordeiropolis.sp.gov.br
Cordeirópolis, 31 de outubro de 2017.
João Manoel de França e Silva

Diretor do Departamento de Licitações

Processo Administrativo nº 2279/2017
Procedi nesta data a abertura da Concorrência nº 02/2017. 
Cordeirópolis, 01 de novembro de 2017. 

João Manoel de França e Silva
Presidente da Comissão Permanente de Licitações
EDITAL REVISADO DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2279/2017
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO
Valor estimado: R$ 11.703.317,56 (Onze Milhões, Setecentos e Três Mil, Trezentos e Dezessete Reais e Cinquenta e Seis Centavos)
Recurso Federal da Funasa: R$ 9.737.578,16 (Nove Milhões, Setecentos e Trinta e Sete Mil, Quinhentos e Setenta e Oito Reais e Dezesseis Centavos)
Recurso do Município: R$ 1.965.739,40 (Um Milhão, Novecentos e Sessenta e Cinco Reais, Setecentos e Trinta e Nove Reais e Quarenta Centavos).
SESSÃO PÚBLICA: 05/12/2017 ÀS 09:00 HORAS, na Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro/Cordeirópolis, CEP: 13.490-970
A COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS, constituída nos termos da Portaria Municipal nº 10.506/2017, com suas posteriores alterações, usando das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que, após autorização do Exmo. Sr. Secretario Municipal de Cultura, fica aberta, a partir de 01 de novembro de 2017, até às 17h00min do dia 05 de dezembro de 2017, o procedimento licitatório instaurado na modalidade CONCORRÊNCIA sob o nº 02/2017, que será regido pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores e demais legislações correlatas
I – DO OBJETO
1.1.Consiste objeto deste certame a Contratação de empresa especializada para CONSTRUÇÃO DA NOVA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA - ETA, conforme especificações contidas no Memorial Descritivo e demais anexos, que passam a fazer parte integrante do presente edital, como se aqui transcritos fossem.

1.2. Para a execução dos serviços - objeto ora licitado, será firmado um contrato entre a Prefeitura do Município de Cordeirópolis/SP, e a licitante classificada em primeiro lugar.

II – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1. A contratação decorrente desta licitação vigorará a partir da data de sua assinatura no respectivo contrato, encerrando-se na data de emissão do Termo de recebimento definitivo do objeto. 
2.2 O prazo de execução do respectivo contrato será conforme descrito no Termo de Referência.

2.3. Não será permitido o início da obra sem autorização da Secretaria de Obras e Planejamento, mediante a Ordem de serviço.
III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que atendam as exigências de habilitação;

3.2 Não será permitida a participação de:
3.2.1. Empresas Estrangeiras que não funcionem no país;

3.2.2. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta administração, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.2.3. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

3.2.4. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.5. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.6. De empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, ou de suas autarquias.

3.2.7. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 
3.2.8. Será permitida a participação em consórcio nesta licitação composto de, no máximo, 02 (duas) empresas que observem aos requisitos abaixo:

3.2.9. O consórcio deverá apresentar comprovação do compromisso de sua constituição, público ou particular com firma reconhecida, subscrito pelas empresas consorciadas no caso de instrumento particular, da qual deverá constar, obrigatoriamente, os seguintes itens:

3.2.10. Denominação do consórcio;

3.2.11 Composição do consórcio, indicando o percentual de participação de cada empresa consorciada;

3.2.12. Atribuições técnicas operacionais de cada empresa integrante do consórcio;
3.2.13 Objetivo do consórcio;

3.2.14. Indicação da empresa líder que representará o consórcio perante a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, a qual deverá ser conferida poderes para representar os consorciados no procedimento licitatório e no contrato, formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação;

3.2.15 Vigência do consórcio, que deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato;

3.2.16. Declaração de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução de contrato;

3.2.17. Declaração de compromissos e obrigações de cada uma das empresas consorciadas em relação ao objeto da licitação, em especial e expressamente de que:

3.2.19. Cada empresa responderá, individual ou solidariamente, por suas obrigações de ordem fiscal e administrativa, até a conclusão dos serviços a serem executados pelo consórcio;

3.2.20. O consórcio não terá sua composição ou constituição alterada ou de qualquer forma modificada sem a prévia anuência da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, enquanto vigorar o contrato;

3.2.21. O consórcio não se constitui nem se constituirá em pessoa jurídica distinta das empresas consorciadas;

3.2.22. A licitante vencedora fica obrigada a promover o registro do consórcio antes da assinatura do contrato, nos termos do compromisso apresentado na fase de habilitação, bem como o arquivamento do instrumento de sua constituição, que deverá ser comprovado com a publicação da respectiva certidão e o registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA.

3.2.23. Em se tratando de empresas estrangeiras, que não funcionem no Brasil, as exigências deverão ser comprovadas mediante apresentação de documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado. 

3.2.23.1. As empresas estrangeiras deverão estar consorciadas com empresas nacionais ou ter representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

3.2.23.2. Na hipótese do consórcio ser formado por empresas estrangeiras e brasileiras caberá a liderança à empresa brasileira.

3.2.24. Cada uma das empresas, individualmente ou em consórcio, só poderá participar do certame com uma única Proposta. Verificando-se a apresentação de mais de uma proposta pela mesma empresa ou por consórcio de empresas, as proponentes envolvidas serão EXCLUÍDAS do certame.

IV – DA VISITA TÉCNICA

4.1 As empresas interessadas em participar deste certame deverão inspecionar o local onde será executada a obra, devendo providenciar o respectivo agendamento junto à Secretaria de Obras e Planejamento, através do telefone (19) 3556 99 00, ramal 9947.

4.2 A visita técnica é obrigatória e deverá ser requerida com antecedência, até a data estipulada no edital.

4.3 A Visita Técnica será acompanhada por servidor designado pela Secretaria Municipal de Obras e Planejamento (fiscal de Obras), o qual certificará a visita expedindo o necessário atestado de visita técnica.

4.4 O atestado de Visita Técnica, expedido pela Secretaria de Obras e Planejamento Urbano, deverá ser apresentado juntamente com a Documentação de Habilitação, Envelope nº 01, nos termos do artigo 30, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93

V – DO EDITAL

5.1. O arquivo contendo o Memorial e demais anexos do edital poderão ser obtidos junto ao Departamento de Suprimentos, Setor de Cadastro do Município de Cordeirópolis, localizado na Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro/Cordeirópolis, CEP: 13.490-970, no horário das 12:00 às 16:00 horas, munidos de CD ou pen drive. 

VI – DAS INFORMAÇÕES

6.1. As informações administrativas relativas a esta Concorrência poderão ser obtidas junto ao Departamento de Suprimentos do Município de Cordeirópolis, através do telefone (19) 3556-9900 – ramal 9922, ou através do e-mail: suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br
VII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

7.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação, por escrito, assinados pelo representante legal da proponente interessada, até as 16:30 horas do segundo dia útil imediatamente anterior àquele designado para a entrega dos envelopes, indicando no cabeçalho o número desta Concorrência.
7.1.1. O encaminhamento dos pedidos de esclarecimentos deverá ser realizado mediante protocolo, na Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro/Cordeirópolis, CEP: 13.490-970- junto ao Departamento de Suprimentos – Comissão de Licitação (19) 3556.9900
7.2 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação a presente Concorrência, ou, ainda, para impugnar este edital, desde que o faça nos prazos estipulados na Lei Federal nº 8.666/93. 

7.2.1. O Sr. Presidente da Comissão de Licitações deverá decidir sobre a impugnação, se possível, antes da abertura do certame.

7.2.2. Quando o acolhimento da impugnação implicar em alteração do edital, capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização desta licitação.
7.2.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta licitação até o trânsito em julgado da decisão.
VIII – DO CREDENCIAMENTO
8.1. O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios:

a) instrumento público ou particular, pelo qual a empresa licitante tenha outorgado poderes ao credenciado para representá-la em todos os atos do certame, sessão pública de abertura dos envelopes e para recorrer ou desistir de recurso, conforme modelo constante no ANEXO II. No caso de instrumento particular, também deverá ser apresentado o documento exigido na alínea “b”; ou,

b) cópia do contrato ou estatuto social da licitante, quando sua representação for feita por um de seus sócios, dirigentes ou assemelhados, acompanhado da ata de eleição da diretoria, em se tratando de sociedade anônima.

8.1.1. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa, sob pena de exclusão sumária das representadas.

8.2. Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por cópia autenticada e serão retidos para oportuna juntada aos autos do competente processo administrativo.

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar certidão expedida pela junta comercial ou órgão equivalente, que comprove o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06 e demais benefícios desta lei, que deverá ser apresentada junto ao instrumento de credenciamento, fora dos envelopes de proposta comercial (nº 1) e documentos de habilitação (nº 2).

IX – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E SEU CONTEÚDO
9.1. Os envelopes correspondentes às etapas licitatórias de habilitação e classificação, respectivamente, DOCUMENTOS e PROPOSTA COMERCIAL, deverão ser entregues juntos ao Departamento de Suprimentos – Comissão de Licitações, situada na Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro/Cordeirópolis, CEP: 13.490-970, até às 09:00 horas do dia 05 de dezembro de 2017. Deverão ser entregues, simultaneamente, dois envelopes, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:



ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Município de Cordeirópolis – SP

Processo nº 2279/2017
Concorrência nº 02/2017
Empresa:...............................


ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA COMERCIAL 

Município de Cordeirópolis – SP

Processo nº 2279/2017
Concorrência nº 02/2017
Empresa:...............................
9.1.1. Os envelopes deverão estar sobrescritos com a titulação de seu conteúdo, nome e endereço da empresa, número desta concorrência e o número do processo administrativo.

9.1.2. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelos Membros da Comissão de Licitações.
9.1.3. Não caberá desistência da proposta comercial em hipótese alguma, depois de aberto o respectivo envelope.

9.1.4 As empresas na abertura da sessão e credenciamento já deverão estar com os envelopes devidamente lacrados. A(s) empresa(s) que assim não proceder (em) não será (ão) credenciada(s), estando impossibilitada (s) de participar (em) da fase de lances.
9.1.5 Após aberto o Envelope nº 01 – Documentos de Habilitação, não poderá haver o credenciamento de empresas. 

9.2. No Envelope nº 01 – Documentos de Habilitação, deverão conter a documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação técnica, qualificação econômica e ao cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, em conformidade com o previsto a seguir:

9.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em:

9.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

9.2.1.2. Ato constitutivo ou estatuto social consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria em exercício;

9.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.2.2. A documentação relativa à regularidade fiscal é a seguinte:

9.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF;

9.2.2.2. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, que deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, ou pela “internet”, dentro do prazo de validade;

9.2.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, relativa aos tributos mobiliários, dentro do prazo de validade.

9.2.2.4. Prova de inscrição no cadastro municipal de contribuintes da sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

9.2.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede ou domicilio da licitante, dentro do prazo de validade.

9.2.2.6 Prova de inscrição no cadastro estadual de contribuintes da sede ou domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

9.2.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante a apresentação de Certidão de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, que abrange, inclusive, as contribuições previdenciárias e as de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal ou via 
 “internet”, dentro do prazo de validade;

9.2.2.8  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa

9.2.3. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:

9.2.3.1 Operacional:
9.2.3.2 Original ou cópia autenticada da certidão de registro de pessoa jurídica, dentro de seu prazo de validade, junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;

9.2.3.3 Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica, fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, comprovando a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, contendo, necessariamente, as seguintes parcelas de maior relevância:
	Item
	Parcela
	Unidade
	Qntd
	Quantidade a solicitar no edital

	A
	Forma de madeira comum para fundações – reaproveitamento 5x.
	M2
	3.901,42
	1.950,71

	B
	Concreto usinado, FCK = 30 MPa – Para Bombeamento
	M3
	190,90
	95,45

	C
	Impermeabilização de superfície com cimento especial cristalizante com adesivo liquido, uma demão
	M2
	13.961,32
	6.980,66

	D
	Blocos drenantes universais para fundo de filtro em PEAD, fornecimento e instalação, conforme especificação técnica, área de cobertura em planta = 73,50 m2 
	M3
	73,00
	36,50

	E
	Execução de concreto projetado – consumo de cimento 350 KG/M3
	M3
	104,74
	52,37

	F
	Armação de pilar ou viga de uma estrutura convencional de concreto armado em um edifício de múltiplos pavimentos utilizando aço CA-50 de 8,00 MM – Montagem AF-12/2015
	KG
	11.247,20
	5.623,60

	G
	Cabo multipolar de cobre, classe 0,6 1 KV isolação em composto termofixo tipo EPR colorido, enchimento em composto termoplástico tipo PVC, cobertura em composto termoplástico tipo PVC preto, veias distintas pela cor quatro veias de seção nominal 35 mm2.
	m
	535,00
	267,50

	H
	Tubo de ferro fundido com ponta e bolsa 700 MM ISSO 2531 PN-10, conforme NBR 7475, L (ajustar em campo) P/Esgoto por gravidade (13 PÇ x L = 7,0 M
	m
	91,76
	45,88


9.2.3.4 Consideram-se os itens descritos acima, como itens de maior significância técnica e econômica, necessários para execução da obra em questão.

9.2.3.5 Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico da empresa, adequados e disponíveis para a execução dos serviços contratados, devendo constar a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, o tipo de vínculo profissional com a licitante acompanhada de declaração formal de sua disponibilidade.

9.2.3.6 Atestado de visita técnica, expedido nos termos do Anexo II deste edital.

9.3 Profissional:
	Item
	Parcela
	Unidade

	A
	Forma de madeira comum para fundações – reaproveitamento 5x.
	M2

	B
	Concreto usinado, FCK = 30 MPa – Para Bombeamento
	M3

	C
	Impermeabilização de superfície com cimento especial cristalizante com adesivo liquido, uma demão
	M2

	D
	Blocos drenantes universais para fundo de filtro em PEAD, fornecimento e instalação, conforme especificação técnica, área de cobertura em planta = 73,50 m2 
	M3

	E
	Execução de concreto projetado – consumo de cimento 350 KG/M3
	M3

	F
	Armação de pilar ou viga de uma estrutura convencional de concreto armado em um edifício de múltiplos pavimentos utilizando aço CA-50 de 8,00 MM – Montagem AF-12/2015
	KG

	G
	Cabo multipolar de cobre, classe 0,6 1 KV isolação em composto termofixo tipo EPR colorido, enchimento em composto termoplástico tipo PVC, cobertura em composto termoplástico tipo PVC preto, veias distintas pela cor quatro veias de seção nominal 35 mm2.
	m

	H
	Tubo de ferro fundido com ponta e bolsa 700 MM ISSO 2531 PN-10, conforme NBR 7475, L (ajustar em campo) P/Esgoto por gravidade (13 PÇ x L = 7,0 M
	m


9.3.1 Originais ou cópias autenticadas de Certidões de Acervo Técnico – CAT’s emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia em nome do responsável técnico da equipe, de forma a comprovar a sua supervisão em serviços de mesmas características às do objeto desta licitação, contendo, necessariamente, as seguintes parcelas de maior relevância:

9.3.2 A comprovação do vínculo profissional do responsável técnico deverá ser feita, conforme o caso, das seguintes formas:

a) Cópia da carteira de Trabalho e previdência Social com o devido registro ou,

b) Prova de vínculo com a empresa, ou

c) Ficha de registro de empregados ou do livro correspondente devidamente registrado no Ministério do Trabalho;
d) Contrato de Trabalho/Prestado de serviço;

e) Contratação de profissional autônomo e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.
9.3.3. De modo a demonstrar a Qualificação Econômico-Financeira e comprovar a boa saúde financeira da empresa, as proponentes deverão apresentar:

9.2.4.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial,  expedida em data não anterior a noventa dias da abertura da sessão pública desta concorrência, se outro prazo não constar do documento.

9.2.4.2. Comprovante de capital social integralizado ou patrimônio líquido mínimo de R$ 1.170.331,75 (Um Milhão, Cento e Setenta Mil Reais, Trezentos e Trinta e Um Reais e Setenta e Cinco Centavos), devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.
9.2.4.3. Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício (D.R.E.), sendo considerados aceitos na forma da lei aqueles assim apresentados:
9.2.4.4. Sociedades regidas pelas Leis n.º s: 6.404/76 e 9.457/97 (Sociedade Anônima – S.A.): publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornais de grande circulação; ou por fotocópia extraída do Livro Diário – devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou outro órgão equivalente;

9.2.4.5. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA.): por fotocópia extraída do Livro Diário e que nos termos da RESOLUÇÃO CFC N.º 1.330/2011 esteja devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e da Demonstração de Resultado do Exercício (D.R.E.), nos termos da RESOLUÇÃO CFC N.º 1.330/2011 devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou outro órgão equivalente;

9.2.4.6. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº. 123/06 – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014: por fotocópia do Balanço e Demonstração de Resultado do Exercício (D.R.E.) nos termos da RESOLUÇÃO CFC N.º 1.330/2011 devidamente registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou outro órgão equivalente;

9.2.4.7. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou outro órgão equivalente.

9.2.4.8. Caso a Escrituração Contábil seja na forma eletrônica, deverá estar de acordo com o disposto nas Resoluções CFC nº 1.299/2010 e 1.329/2011 e Instrução Normativa nº 107/08 do DNRC, sendo apresentada a impressão do Livro Digital, juntamente com o Termo de Autenticação;

9.2.4.9. Os Balanços, elencados nos itens anteriores e apresentados por fotocópia extraída do Livro Diário e que nos termos da RESOLUÇÃO CFC N.º 1.330/2011 esteja devidamente autenticada na Junta Comercial ou outro órgão equivalente, deverão estar acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento que compreendam todo o exercício social;

9.2.4.10. Os termos de Abertura e Encerramento deverão equivaler ao período do Balanço Patrimonial correspondente ao exercício social, assim considerados os apresentados nos termos do art. 175 da lei 6.404/76, sendo aceitos os termos equivalentes aos balanços intermediários (mensal, bimestral, trimestral, semestral), desde que juntados todos os termos correspondentes ao período de todo exercício.

9.2.4.11. Demonstrativo de índice financeiro extraído do balanço apresentado, para fins de verificação da boa situação financeira da licitante e apresentado mediante apuração da indicação contábil, assinado pelo Contador responsável:

· Liquidez Corrente:         Ativo Circulante        ≥ 1,00

Passivo Circulante
· Liquidez Geral:         Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo      ≥ 1,00

Passivo Circulante + Exigível Longo Prazo

· Índice de Endividamento: Passivo Circulante + Exigível Longo Prazo      ≤ 0,50

                                                        Ativo Total

9.2.5. Documentação Complementar
9.2.5.1. Declaração assinada pelo responsável da licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante do Anexo IV, em cumprimento do disposto no artigo 27, inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2.5.2. Declaração de inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação na presente licitação e de que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

9.2.5.3 Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
9.2.5.4 Declaração de disponibilidade relativa a instalação de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado para a realização das obras.

9.3. O envelope “PROPOSTA” deverá conter, sob pena de não ser levado em consideração, a proposta datilografada ou informatizada, elaborada em língua portuguesa, com linguagem clara, em uma única via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo responsável da proponente na última folha e rubricada nas demais, com os seguintes elementos:

a) nome e endereço da proponente, carta proposta contendo preços unitário e total (em algarismo e por extenso);

b) declaração expressa de aceitação das condições do presente edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição às condições fixadas pelo Município de Cordeirópolis;

c) declaração expressa de que o preço proposto inclui todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, leis sociais, ferramentas, seguros, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados nas especificações técnicas anexas;

d) declaração expressa que a proponente atesta ter conhecimento de todos os serviços e suas especificações, bem como que os mesmos são satisfatórios e corretos para serem executados dentro do prazo previsto;

e) planilha com quantitativos e respectivos preços unitário e totais  dos serviços, com todas as folhas rubricadas pelo responsável da proponente. 

f) prazo de validade da proposta que não deverá ser inferior a 90 (noventa) dias; e

g) data e assinatura do representante legal da proponente.

9.3.1. Não serão levadas em consideração as propostas que tenham sido elaboradas em desacordo com o presente edital ou não forem assinadas e rubricadas em todas as folhas pelos representantes legais ou procuradores, devidamente identificados.

9.3.2. A comissão de licitações não levará em conta propostas para execução parcial dos serviços, nem propostas que tenham quaisquer ofertas de vantagens não previstas no edital.

9.3.3. Ainda sob pena de desclassificação das Propostas Comerciais, elas não poderão estar preenchidas de maneira irregular, com interpretações dúbias, apresentando rasuras, incorreções em partes essenciais e não assinadas em todas as vias.

9.3.4. Os preços unitários da proposta não poderão ser superiores aos preços unitários médios estimados da Planilha Orçamentária constante como Anexo do Termo de Referência, sob pena de desclassificação.

IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS

9.1. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada (por cartório competente ou servidor da administração) ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei.

9.2. Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

9.3. Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de noventa dias, a partir da data de sua emissão. 

9.4. Os documentos emitidos pela internet poderão ser conferidos pelos membros da comissão de licitações.

9.5. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ/MF. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

9.6. Não serão aceitos protocolos ou requerimentos.

9.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

9.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa;

9.7.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.

X – DOS PROCEDIMENTOS

10.1. A abertura dos envelopes contendo os DOCUMENTOS – Nº 01 e das PROPOSTAS COMERCIAIS – Nº 02, dar-se-á no dia 05 de dezembro de 2017, às 09:00 horas.
10.2. Decorrida a hora marcada para apresentação dos envelopes Documentos e Propostas Comerciais, não mais serão aceitos envelopes, nem mesmo adendos aos já entregues.

10.3. Aos interessados em participar dos trabalhos de abertura dos envelopes, representando os proponentes, será exigido o credenciamento a ser elaborado nos moldes indicados neste edital.

10.4. As credenciais deverão ser exibidas pelos portadores antes do início da abertura dos envelopes, ficando retidas e juntadas nos autos.

10.5. Caso o participante seja proprietário/sócio da proponente deverá apresentar documento que comprove sua capacidade para representá-la.

10.6. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a proponente, mas impedirá o representante de manifestar-se ou responder pela proponente, nas respectivas sessões, cabendo tão-somente ao não credenciado o acompanhamento do desenvolvimento dos procedimentos, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

10.7. Na primeira fase, na presença dos representantes credenciados das proponentes serão examinados os documentos constantes do envelope nº 01 – DOCUMENTOS que, após analisados pela Comissão de Licitações, concluir-se-á pela habilitação das empresas, consignando-se em ata própria. Os representantes credenciados das proponentes presentes ao ato poderão oferecer impugnação em ata, sendo neste caso suspensos os trabalhos, contando-se a partir deste ato o prazo para interposição de recursos disciplinado nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8666/93.

10.8. Sendo oferecido recurso na primeira fase, será fixada, posteriormente, pela Comissão de Licitações, a data para abertura do envelope nº 02 – PROPOSTA, dando-se ciência por meio de publicação no Diário Oficial do Estado.

10.9. Os envelopes proposta das empresas inabilitadas serão devolvidos aos representantes credenciados quando presentes ao ato.

10.10. Caso não haja credenciado da proponente inabilitada no ato da abertura dos envelopes e, se ela não retirar o respectivo envelope no prazo de 10 (dez) dias do encerramento do certame, o mesmo será destruído pela Administração, independente de qualquer comunicação.

10.11. Na segunda fase, satisfeitos os requisitos da primeira, sem que tenha havido recurso ou manifestação expressa de sua desistência em ata ou julgamento dos recursos administrativos ofertados, serão abertos os Envelopes nº 02 – Proposta das proponentes habilitadas e, a seguir, rubricadas por todos os presentes.

10.12. Finalmente será concluída a ata que será assinada por todos os presentes.

10.13. Quando todas as proponentes forem inabilitadas ou todas as propostas desclassificadas, a Comissão de Licitações poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigindo-se as falhas de acordo com o edital desta Concorrência.

XI – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1. No julgamento das propostas será considerada vencedora a licitante que ofertar o menor preço por global, desde que atendidas as especificações e exigências contidas neste Edital e seus anexos.

XII - DOS PREÇOS E DAS COTAÇÕES
12.1. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante vencedora.
12.1.1. Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado.

12.2. Poderá haver a incidência das hipóteses previstas no artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
12.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição do Município de Cordeirópolis para a justa remuneração dos serviços licitados poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial.

12.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.
12.5. Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, ela terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos etc.

12.6. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

12.7. Fica facultado ao Município de Cordeirópolis realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
12.8. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Cordeirópolis, porém contemplará os serviços a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo-geral pela Contratante.

12.8.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender os serviços e os pagamentos serão realizados conforme os preços vigentes.

12.8.2. O Município de Cordeirópolis deverá, quando autorizada a revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos serviços prestados realizados após o protocolo do pedido de revisão.
12.9. O novo preço só terá validade após a sua publicação nos devidos meios de comunicação e, para efeito de pagamento dos serviços porventura realizados entre a data do pedido de adequação e a data da publicação do novo preço, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.
12.10. Serão desclassificadas as propostas cujo preço seja incompatível com a realidade do mercado.
12.11. No exercício de 2017, as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias nºs 462 17 512 3000/1010 4.4.90.51.00, 463 17 512 3000/1010 4.4.90.51.00.
12.12. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, consignada no respectivo Orçamento-Programa, ficando a Administração obrigada a apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho complementar, respeitadas as mesmas classificações orçamentárias.
XIII – DOS PAGAMENTOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Os pagamentos serão efetuados conforme descritos no Anexo I – Termo de Referência. 
13.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso
13.3. O Município de Cordeirópolis estará obrigado a efetuar os pagamentos na forma do item 13.1, emitir as competentes ordens de serviços e prestar os esclarecimentos necessários para o fiel cumprimento do objeto contratual.
13.4. Durante a execução contratual, o contratado deverá fornecer, sob pena de retenção dos pagamentos devidos:

13.4.1. Documentos comprovando registro em carteira de trabalho dos empregados que forem contratados para a execução dos serviços/obras contratados;

13.4.2. Cópia dos cartões de ponto;

13.4.3. Cópia da folha de pagamento de salário dos empregados (nela devendo conter a individualização de todos os pagamentos que estiverem sendo efetuados, em especial horas extras, intervalo destinado a refeição e descanso, adicional de insalubridade, adicional noturno, adicional de periculosidade);

13.4.4. Documentos de regularidade fiscal com o FGTS, INSS e débitos com ações trabalhistas;

13.4.5. Comprovante de entrega de EPI’s aos empregados, observando as exigências da categoria profissional;

13.4.6. Documento atestando cumprimento de convenção coletiva de trabalho;

13.4.7. Documento comprovando cumprimento das NR’s (no caso de empreiteira em especial a NR-18);

13.4.8. Cópia dos TRCT’s devidamente homologados pelo sindicato da categoria dos empregados demitidos durante a execução dos serviços/obras contratados.

13.5 No tocante a última medição do contrato, o pagamento somente será liberado após a comprovação do efetivo pagamento das verbas rescisórias pelo contratado.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS
14.1. As obrigações resultantes desta concorrência constam do respectivo CONTRATO, cuja minuta consta do Anexo V.
14.2. O CONTRATO terá vigência a partir da assinatura do respectivo contrato, encerrando-se na data da emissão do Termo de Recebimento definitivo do objeto.
14.3. Fica estabelecido o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de homologação da licitação, para que a CONTRATADA assine o respectivo contrato.
14.4. O CONTRATO deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária, mediante apresentação do contrato social ou procuração e cédula de identidade do representante.

XV – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. A CONTRATADA somente prestará os serviços licitados mediante solicitação do Órgão requisitante.

15.2. As obrigações das partes constam da legislação, do edital, do Memorial Descritivo e do Contrato (Anexo V).

15.3. A empresa, CONTRATADA, obriga-se a:

15.3.1. Executar os serviços nas quantidades previstas, datas solicitadas e atendendo todas as exigências técnicas e as normas vigentes.
15.3.2. Facilitar a fiscalização de todas as etapas do serviço, que será realizada por meio da Secretaria de Obras e Planejamento Urbano, podendo esta a qualquer instante e sempre que achar conveniente, solicitar à empresa CONTRATADA, informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados no prazo de 03 dias, bem como comunicar à Municipalidade quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar os serviços.

15.3.3. Disponibilizar os equipamentos exigidos, pessoal devidamente habilitado, materiais e o que mais se fizer necessário para a execução dos serviços.
15.3.4. Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela Fiscalização, tais como: uniformes, coletes, botas, luvas, máscaras, óculos, faixas refletivas na indumentária e outros.

15.3.5. Afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para o Município de Cordeirópolis, qualquer funcionário que, por solicitação da Fiscalização, não deva continuar a participar da execução dos serviços, por atos ou faltas previstas no ordenamento jurídico.
15.3.6. Os equipamentos, ferramentas e materiais necessários ao bom desempenho dos serviços devem estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a empresa contratada a substituir aqueles que não atenderem estas exigências, num período de 24 horas.
15.3.7. Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços.

15.3.8. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação, devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPI’s básicos de segurança.

15.3.9. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Município, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos na via pública junto à execução dos serviços;

15.3.10. Manter os locais da execução dos serviços sempre sinalizados.
15.3.11. Reparar às suas custas, qualquer irregularidade, defeito, ou divergência em relação às especificações, verificada nos serviços executados.

15.3.12. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo o que se relacionar com os serviços prestados. 

15.3.13. Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste edital, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei.

15.3.14. Efetuar seguro de responsabilidade civil perante terceiros, prevenindo eventuais sinistros, além do seguro contra acidente de trabalho, que decorre da legislação em vigor, em valores compatíveis com os serviços contratados, pagando os respectivos prêmios.

15.3.15. O responsável técnico pela execução dos serviços deverá estar presente no local dos serviços.

15.3.16. Apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, o comprovante de sua inscrição municipal (Documento de Informação Cadastral - DIC), no Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM da Secretaria Municipal de Finanças) do Município de Cordeirópolis.
15.3.17. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Edital e seus anexos, no prazo determinado.
15.3.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

15.3.19. Submeter à fiscalização, previamente e por escrito, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às Especificações Técnicas.

15.3.20. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços executados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, no prazo assinalado pelo Município de Cordeirópolis.

15.3.21. Comunicar à Secretaria de Obras e Planejamento Urbano, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique nos locais dos serviços.

15.3.22. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pelo Município de Cordeirópolis.

15.3.23. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município de Cordeirópolis, ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução.

15.3.24. Paralisar, por determinação do Município de Cordeirópolis, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
15.3.25. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes, em especial as subterrâneas pertencentes a CPFL, TELEFÔNICA e COMGÁS.

15.3.26. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços.

15.3.27. Arcar com os custos de combustível e manutenção dos equipamentos que porventura necessite utilizar.
15.3.28. Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as especificações técnicas anexas ao edital, especificações municipais, boas normas de higiene, segurança e normas da ABNT.

15.3.29. Promover o transporte de pessoal em veículos apropriados.

15.3.30. Manter o local dos serviços sempre em ordem e segurança, inclusive no tocante a operários bem como pessoas autorizadas para sua fiscalização.

15.3.31. Apresentar, mensalmente, junto com a medição, cópia da folha de pagamento dos empregados, discriminando seus nomes e respectivos salários, bem como a cópia do comprovante de recolhimento do FGTS e INSS.

15.3.32. Cumprir todas as normas regulamentadoras (NR’s) de segurança, medicina e higiene do trabalho, e em especial as NR 18 – CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO; NR 1 – DISPOSIÇÕES GERAIS; NR 6 – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL; NR 12 – MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.
15.3.33. O contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme determina o inciso XIII do artigo 55 da Lei Federal nº 8.666/1993.

XVI - DAS PENALIDADES
16.1. São aplicáveis as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

16.2. As licitantes, detentoras e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantido o direito de defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa; 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Município de Cordeirópolis:

a) a contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar e/ou celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos e a licitante, e/ou contratada será descredenciada do Cadastro de Fornecedores do Município de Cordeirópolis, sem prejuízo das multas previstas na Lei Municipal nº 2.130/2008, em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

16.2.1. As sanções previstas nos itens I, III e IV desta cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com a do item II, nos percentuais indicados nos incisos do art. 4º da Lei Municipal nº 2.130/2008.
16.3. As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa ou judicialmente.

16.4. As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, conseqüentemente a sua aplicação não exime a licitante, e/ou contratada de reparar os eventuais prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Cordeirópolis.
16.5. As demais penalidades, o procedimento de aplicação das sanções e o direito de defesa, o assentamento em registros, a sujeição a perdas e danos e outras disposições pertinentes estão disciplinados da Lei Municipal nº 2.130, de 02 de outubro de 2008. 

16.6. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos da Lei n° 12.846/2013.
XVII - DA RESCISÃO CONTRATUAL
17.1. O Município de Cordeirópolis reserva-se no direito de rescindir de pleno direito, o futuro contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à proponente vencedora, direito a indenização de qualquer espécie, quando ocorrer:

a) falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou dissolução da proponente vencedora, sem que tenha apresentado plano de recuperação judicial devidamente homologada pelo juiz;
b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição do futuro contrato, por parte da proponente vencedora;

c) a subcontratação ou cessão do futuro contrato;

d) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à proponente vencedora;

e) descumprimento, pela proponente vencedora, das determinações da fiscalização do Município de Cordeirópolis;

f) outros, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93.
17.2. O Município de Cordeirópolis poderá, também, rescindir o contrato, independente dos motivos relacionados nas letras "a" a "f" do subitem anterior, por mútuo acordo.

17.3. Rescindido o futuro contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" a "f" do subitem 17.1, a proponente vencedora sujeitar-se-á a multa de 15% (quinze por cento) calculado sobre a parte inadimplente, respondendo, ainda, por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização do Município de Cordeirópolis, os serviços já prestados ou os produtos já entregues, podendo o Município de Cordeirópolis, segundo a gravidade do fato ou da falta, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a proponente vencedora seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com o Município de Cordeirópolis, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
XVIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. A apresentação de proposta implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie, para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações.

18.2. A presente Concorrência poderá ser anulada ou revogada, nas hipóteses previstas em lei, sem que tenham as licitantes direito a qualquer indenização.

18.3. A proponente vencedora deverá manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação.

18.4. Com base no art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, é facultado aos membros da comissão de licitações, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

18.5. Os casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelos membros da comissão de licitações e, sempre que possível, utilizando-se de legislação aplicável à espécie e dos princípios que norteiam o processo licitatório, como também dos princípios gerais de direito.

18.6. As normas desta concorrência serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

18.7. O Termo de Ciência e Notificação – Anexo VIII, deverá ser assinado junto com o Contrato dela oriundo.
XIX - DOS ANEXOS  
19.1. Constituem anexos deste edital:

ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES
ANEXO II – MODELO INST. CREDENCIAMENTO REPRESENTANTES
ANEXO III - MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO 
ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO
ANEXO VI – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
ANEXO VII – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
Cordeirópolis, 31 de outubro de 2017.

Osmar da Silva Júnior
Secretario de Planejamento Urbano e Obras
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo nº 2279/2017
ANEXO II

INSTRUMENTO DE 

CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES
 (MODELO)
(A ser elaborado em papel timbrado da licitante ou com aposição de carimbo)
Ref. Concorrência nº. 02/2017
Pelo presente instrumento, a empresa .........., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............, com sede na Rua............., nº ..., Bairro............, na cidade de ............., Estado de ....., através de seu representante legal infra-assinado, credencia o Sr.(a) ..................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. nº .......... e inscrito no CPF/MF sob o nº .........., outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do Concorrência Nº 02/2017, em especial para formular lances verbais e para interpor recursos ou deles desistir.

(local, data)

(nome completo, qualificação pessoal, qualificação profissional, cargo ou função e assinatura do representante legal)
Processo Administrativo nº 2279/2017
ANEXO III
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
 (MODELO)

   Cordeirópolis, .......de ................ de 2017.

Apresentamos nossa proposta referente à Licitação Concorrência Nº 02/2017, cujo objeto é a “Construção da Nova Estação de Tratamento de Água - ETA”, conforme especificações contidas no Memorial Descritivo e demais anexos, que passam a fazer parte integrante desta proposta, como se aqui transcritos fossem.

	Item
	Código do Serviço
	Descrição dos Serviços
	Unid
	Preço Unitário
	BDI (%) R$
	Preço Unitário c/ BDI (R$)
	Quantidade a licitar
	Valor Acumulado atual (R$)

	1.1.1
	COT E 052
	Cabo multipolar de cobre, classe 750 V
	m
	5,76
	16,80
	6,73
	371,00
	2.496,83

	1.1.2
	COT E 049
	Cabo multipolar de cobre, classe 0,6
	m
	4,27
	16,80
	4,99
	75,00
	374,25

	1.1.4
	COT E 050
	Cabo multipolar de cobre, classe 0,6
	m
	9,39
	16,80
	10,97
	155,00
	1.700,35

	1.1.5
	COT E 051
	Cabo multipolar de cobre, classe 0,6
	m
	13,40
	16,80
	15,65
	325,00
	5.086,25

	1.1.6
	COT E 008
	Cabo multipolar de cobre
	m
	16,03
	16,80
	18,73
	355,00
	6.649,15

	1.1.7
	COT E 005
	Cabo multipolar de cobre
	m
	5,58
	16,80
	6,52
	45,00
	293,40

	...
	...
	....
	....
	....
	....
	....
	...
	...

	...
	...
	...
	....
	....
	...
	....
	...
	....

	...
	...
	...
	...
	....
	....
	....
	....
	.....


Valor Global de R$_____________(_____________).
ENDEREÇO:                                 FONE/FAX:

NOME:                                          CARGO:

RG:                                                CPF:

ASSINATURA:                                       

VALIDADE DA PROPOSTA: ............. dias. (mínimo 90 dias)
DADOS BANCÁRIOS DA PROPONENTE
Banco:                                  Nome da Agência: 

Número da Agência:               Número da Conta – Corrente: 
Processo Administrativo nº 2279/2017
ANEXO IV

DECLARAÇÃO

(MODELO)
Ref. Concorrência nº 02/2017
..............................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ......................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)............................................., portador(a) da Carteira de Identidade R.G. nº ...................... e inscrito no CPF/MF sob o nº ....................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de Outubro de 1.993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

........................

(local e data)

.........................................

(representante legal)

(Obs: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
Processo Administrativo nº 2279/2017
ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS
CONTRADA:
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 2279/2017
PROCESSO LICITATÓRIO: Concorrência nº 02/17 
Aos ............. dias do mês de ......... do ano de dois mil e dezessete, nesta cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, as partes, de um lado o Município de Cordeirópolis, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua José Cláudio Alves dos Santos, nº 585, bairro Remanso Campineiro, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob nº 67.995.027/0001-32, neste ato representado pelo (Secretario Municipal), Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxx, (nacionalidade), (estado civil), portador da Cédula de Identidade R.G. nº xxxxxxxxxxxxx, devidamente inscrito junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxx, Estado de xxxxxxxxxxxxxx, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº .xxxxxxxxxxxxx, com Inscrição Estadual registrada sob nº xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxx, (nacionalidade), (estado civil), portador da Cédula de Identidade R.G. nº xxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, conforme decisão exarada no processo administrativo nº 2279/2017.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa especializada para Construção da Nova Estação de Tratamento de Água - ETA, conforme especificações contidas no Memorial Descritivo, edital e demais anexos, que passam a fazer parte integrante do presente Contrato, como se aqui transcrito fossem.
1.2. Os seguintes documentos são considerados partes integrantes deste contrato:

a) edital da Concorrência nº 02/2017 e seus anexos;

b)Proposta Comercial firmada pela CONTRATADA em ___ de ___________ de 2017.

1.3. O regime de execução é de empreitada por preço global. 

1.4. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na presente obra, nos limites estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
1.5. Para garantir o cumprimento deste contrato, a contratada presta garantia no valor de R$_____________,__ (________________________________________), que corresponde a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

1.5.1 A garantia prestada será liberada ou restituída somente após o recebimento definitivo do objeto contratado.

1.5.2. Havendo qualquer alteração no valor global do contrato, a contratada deverá atualizar a garantia, para que seja mantido o percentual estabelecido no item anterior.

2. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

2.1. São obrigações da CONTRATADA:

2.1.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, bem como pelo fornecimento de materiais, nos termos do edital e da legislação vigente;

2.1.1.1. Os serviços a serem executados e os materiais utilizados deverão obedecer às normas aplicáveis, em especial, o seguinte:

a) normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;
b) normas regulamentares de segurança, higiene e medicina do trabalho;
c) leis, decretos, regulamentos e demais disposições legais expedidas no âmbito federal, estadual e municipal.    

2.1.1.2. Não serão aceitos materiais similares aos estipulados na proposta da CONTRATADA, sem que tenham sido previamente submetidos à apreciação e aprovação por escrito pela CONTRATANTE;

2.1.1.3. A execução dos serviços ocorrerá nos dias e horários a serem definidos pelo CONTRATANTE; 

2.1.2. Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas quando da realização dos serviços que são de sua inteira responsabilidade, respondendo em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores;

2.1.3 Designar, por escrito, no ato do recebimento da Ordem de Serviço, preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato, informando, pelo menos, o nome, formação, telefone comercial e e-mail do mesmo;

2.1.4. Zelar pela disciplina nos locais dos serviços, substituindo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer funcionário considerado como de conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

2.1.5. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-o através de crachás, com fotografia recente e provendo-os dos equipamentos de proteção individual - EPI’s.

2.1.6. Responsabilizar-se pala guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante a execução dos serviços;
2.1.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução deste contrato;

2.1.7.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato;

2.1.8. Apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitado, o seguinte:

a) relação dos funcionários alocados na obra;
b) comprovantes de pagamentos de salários;

c) apólices de seguro contra acidente de trabalho; e

d) quitação de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados alocados na prestação dos serviços deste contrato.

2.1.9. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias por meio de seus empregados ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito;

2.1.10. Arcar com as responsabilidades civis previstas em lei e as decorrentes dos demais danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus funcionários ou de seus prepostos;
2.1.11. Comunicar à CONTRATANTE sobre eventuais dúvidas referentes às especificações do serviço;

2.1.12. Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições exigidas para a habilitação; e

2.1.13. Apresentar à Secretaria Municipal de Obras e Planejamento, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos contados da assinatura do contrato, o seguinte: 

a) ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, com base no valor total do contrato; e

b) Indicação do profissional de segurança do trabalho, devidamente habilitado de acordo com a legislação vigente.

2.2. Caberá à CONTRATANTE:

2.2.1. Fornecer informações e proporcionar todas as condições necessárias para a perfeita execução dos serviços, exceto aquelas definidas como de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;

2.2.2. Fiscalizar a execução dos serviços contratados, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos em contrato e no instrumento convocatório, podendo, para isso, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica;

2.2.3. Orientar e discutir em conjunto as alterações que se fizeram necessárias na forma de prestação dos serviços;

2.2.4. Indicar formalmente o servidor responsável pela fiscalização dos serviços; e

2.2.5. Constatada a regularidade dos procedimentos, liberar o pagamento pela prestação dos serviços.

3. PREÇO, MEDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

3.1. Pela prestação dos serviços referidos no item 2.1, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ 11.703.317,56 (Onze Milhões, Setecentos e Três Mil, Trezentos e Dezessete Reais e Cinquenta e Seis Centavos).

3.2. Os pagamentos serão realizados conforme estipulado no Anexo I – Termo de Referência.
3.3. A periodicidade das medições é mensal.
3.4. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da contratada.
3.5. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.
3.6. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

3.7. Os preços unitários contratados não sofrerão qualquer alteração, salvo hipótese legal, durante o período de 12 (doze) meses de vigência.

3.7.1. Transcorridos 12 (doze) meses de apresentação da proposta comercial, poderão ser reajustados os preços unitários, observada a variação do IPCA/IBGE apurada no período.

3.8. No preço deverão estar incluídos, além do lucro, todas e quaisquer despesas de custos, tais como: materiais, mão-de-obra, equipamentos, transportes, cargas, seguro, encargos sociais e trabalhistas, limpeza durante a execução das obras, custos e benefícios, taxas e impostos, inclusive alvarás, ligações provisórias e definitivas, acréscimos decorrentes de trabalhos noturnos, dominicais e feriados para cumprimento do prazo e regime de execução e quaisquer outras que ocorram, direta ou indiretamente, relacionadas com a consecução do objeto desta licitação, além daquelas exigidas pelo CREA.
4. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
4.1. O objeto do presente contrato será recebido:

4.1.1. Provisoriamente, após vistoria completa realizada por servidor especialmente designado pela Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias, contados da comunicação escrita da conclusão total do objeto pela contratada;

4.1.1.1. O recebimento provisório estará caracterizado pela emissão do Termo de Recebimento Provisório, devendo constar a expressa concordância em receber o objeto provisoriamente. 

4.1.2. Definitivamente, por servidor especialmente designado pela Secretaria Municipal de Obras e Planejamento, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes em até 90 (noventa) dias da data de expedição do Termo de Recebimento Provisório;

4.1.2.1. O recebimento definitivo estará caracterizado pela emissão do Termo de Recebimento Definitivo, com a constatação da completa adequação da obra às especificações contratuais.
4.1.2.2. O termo de recebimento definitivo deverá ser lavrado pela Secretaria Municipal de Obras e Planejamento; 

4.2. Constatadas irregularidades na obra, o servidor designado nos termos do item 4.1 deste edital, sem prejuízo das penalidades cabíveis, deverá:

4.2.1. Rejeitá-la, no todo ou em parte, se não corresponder às especificações do anexo I deste edital, determinando sua substituição/correção;

4.2.2. Determinar sua complementação, havendo diferença de quantidades ou de partes;

4.2.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação por escrito, mantido inalterado o preço inicialmente ofertado.

4.3. Entende-se por concluído o objeto desta licitação quando da execução total do empreendimento, no prazo estabelecido, com a efetiva entrega, pela Contratada, a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, livre e em perfeitas condições de uso.

4.4. Os serviços executados terão garantia de, no mínimo, 05 (cinco) anos, contados da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo do Objeto.
4.5. O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na forma da lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços prestados.
5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A contratação decorrente desta licitação vigorará a partir da data de sua assinatura do respectivo contrato, encerrando-se na data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo do objeto.   

5.2. O prazo de execução dos serviços é de 18 (dezoito) meses, contados a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços que será expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Planejamento, podendo ser prorrogado, excepcionalmente, conforme ditames da Lei regente à matéria.
5.3 Não será permitido o inicio da obra sem autorização da Secretaria de Obras e Planejamento Urbano, mediante a Ordem de Serviço.

6. DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1. No exercício de 2017, as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias nºs 462 17 512 3000/1010 4.4.90.51.00, 463 17 512 3000/1010 4.4.90.51.00.

.
7. DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. O presente instrumento contratual poderá ser rescindido quando ocorrer a inexecução total ou parcial de qualquer de suas cláusulas, nos termos dos arts. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93, cabendo à parte causadora da situação arcar com todas as responsabilidades administrativas, cíveis e criminais.

8. DAS SANÇÕES

8.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

8.1.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

8.1.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

8.1.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

8.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

8.2.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

8.2.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

8.3. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

8.3.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

8.3.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

8.4. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

9. DO SUPORTE LEGAL

9.1. Este contrato é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:

9.1.1. Constituição Federal; 

9.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

9.1.3. Lei Orgânica do Município de Cordeirópolis;

9.1.4. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; e

9.1.5. demais disposições legais passíveis de aplicação, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. Não será permitido o início dos serviços sem que a CONTRATANTE emita, previamente, a respectiva Ordem de Serviço.
10.2. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 79, da Lei Federal n.º 8.666/93, bem como outros dispositivos legais previstos na aludida lei.

10.3. Para os casos omissos neste contrato prevalecerão as condições e exigências da respectiva licitação e demais disposições em vigor.

10.4. Fica expressamente proibida a subcontratação deste contrato sem a anuência da CONTRATANTE.

10.5. A CONTRATADA assume total responsabilidade pela execução integral do objeto deste contrato, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta, quer decorrentes de erro ou omissão de sua parte.

10.6. As dúvidas surgidas na aplicação deste contrato, bem como os casos omissos serão apreciados pelo Prefeito Municipal de Cordeirópolis, ouvidos os órgãos técnicos especializados, ou profissionais que se fizerem necessários.

10.7. Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências entre ele e os documentos eventualmente anexados.

11. DO FORO
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato e não resolvidas administrativamente.
Lido e achado conforme assinam este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as partes e as testemunhas.

Cordeirópolis, ______ de __________________ de 2017.

__________________________
José Adinan Ortolan

Prefeito Municipal de Cordeirópolis
                                                _______________________
Contratada
ANEXO VIII
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CORDEIRÓPOLIS
CONTRATADA: 

CONTRATO Nº

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Construção da Estação de Tratamento de Água - ETA
ADVOGADO(S):
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos interessados.

Cordeirópolis,    de     de 2017.

CONTRATANTE
Nome e cargo:

E-mail institucional:

E-mail pessoal:

Assinatura:

CONTRATADA
Nome e cargo:

E-mail institucional:

E-mail pessoal:

Assinatura:

